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–

será objeto de verificação pela unidade de controle e auditoria por meio

de procedimento denominado monitoramento

apreciar os relatórios de auditoria nos sistemas

de pessoal
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por magi st r ado em at i vi dade”

“ el encadas no ar t . 80 da Lei nº 8. 112/ 1990 ou
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19 ocorrências de usufruto de apenas

20 dias
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da del i ber ação 2. 2. 8. 3. 7, que ser á anal i sada, o TRT gar ant i u que ‘ os

f ér i as’ , em desr espei t o
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mot i vação er a ‘ a pedi do’
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tão somente

para quatro Desembargadores” ,
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–

todos os magistrados”
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4.1. abster-se de interromper ou parcelar o usufruto de dias 

remanescentes dos períodos de férias já interrompidos ou de exercícios 

anteriores (ref. item 2.2.8.3.3);  

4.2. revisar, em até 120 dias, as bases informacionais do TRT 

relativamente aos períodos de usufruto de férias de magistrados nos últimos 

5 anos, de forma a garantir que estas retratem com fidedignidade a situação 

de férias dos magistrados (ref. item 2.2.8.3.3);  

4.3. assegurar que a Resolução Administrativa de homologação da 

escala de férias dos magistrados referente a 2020 garanta que sejam 

liquidados os saldos remanescentes de férias não usufruídas, em parcela 

única, antes das marcações de férias relativas ao período corrente (ref. item 

2.2.8.3.4);  

4.4. elaborar, em até 150 dias, cronograma de usufruto de férias de 

todos os saldos remanescentes, com critérios objetivos e equitativos, 

observando entre juízes com o mesmo número de férias a antiguidade na 

carreira, determinando, nos impasses, as épocas de fruição segundo o 

interesse da Administração, respeitada, em todos os casos, a ordem de 

aquisição do período de férias (ref. Itens 2.2.8.3.4 e 2.2.8.3.7);  

4.5. adotar, em até 150 dias, mecanismos de controle e monitoramento 

relativos à concessão de férias de magistrados, com o fito de assegurar o fiel 

cumprimento das determinações exaradas no presente documento (ref. item 

2.2.8.3.8); e  

4.6. encaminhar, no prazo de 180 dias, documentação comprobatória 

das providências adotadas em cumprimento aos itens anteriores.

nº 253, de 22 de novembr o de 2019, a qual ‘ di spõe sobr e a concessão de

da Just i ça do Tr abal ho de 1º e 2º gr aus’ .
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